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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

	CONSEPE


RESOLUÇÃO Nº. 09-CONSEPE, DE 16 DE MAIO DE 2008.

Institui o Programa de Intercâmbio Acadêmico Internacional-PINAI- da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.

 

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, no uso de suas atribuições estatutárias, e

 

CONSIDERANDO:

A necessidade de expandir a mobilidade estudantil internacionalmente;

O cenário mundial do Século XXI, favorecendo a intercâmbios nos setores político, econômico e sócio-cultural;

A Universidade como espaço educacional gerador e disseminador de conhecimento;

A dimensão do crescimento internacional e sua influência na Educação.
 R E S O L V E:

 

Art. 1º Instituir o Programa de Intercâmbio Acadêmico Internacional (PINAI) de discentes da Graduação da UFVJM, com os seguintes objetivos:
I –  possibilitar o enriquecimento científico-cultural do discente;
II – estimular a  dimensão internacional nos cursos de Graduação;

III – aumentar as possibilidades de mobilidade discente e troca de experiências no âmbito internacional;

IV – facilitar o processo de reconhecimento de estudos realizados  pelos discentes da graduação no exterior.

Art. 2º  Compete à  Reitoria, por meio da Assessoria de Assuntos Internacionais-AAI e da Pró-Reitoria de Graduação-PROGRAD, coordenar o PINAI e se responsabilizar pelos aspectos gerais relativos ao intercâmbio acadêmico internacional incluindo:  

I – preparar, publicar e divulgar os editais pertinentes;

II – proceder o encaminhamento, acompanhamento e retorno dos discentes participantes do programa;

III – buscar fontes de recursos para custear o programa de intercâmbio.

Art. 3º Serão consideradas atividades de intercâmbio internacional apenas aquelas de natureza acadêmica, atendendo atividades de natureza científica, artística, cultural ou desportiva e supervisionadas por tutor na Instituição receptora.
Art. 4º São condições para a participação do discente no Programa de Intercâmbio:

I – estar regularmente matriculado em curso de Graduação da UFVJM;

II – ter integralizado pelo menos 25% da carga horária total do curso em que se encontra matriculado até a data de início do Intercâmbio;

III – apresentar Coeficiente de  Rendimento Acadêmico-CRA igual ou superior a 70,0;
IV – apresentar  Plano de Estudos  a ser cumprido na Instituição receptora e devidamente aprovado pelo Colegiado do seu curso na UFVJM;

V – apresentar documento comprobatório de conhecimento da língua oficial do país da Instituição receptora ou, quando não houver, apresentar certificado de proficiência, através de exames do tipo TOEFL (Test of English as a Foreigen Language)  e IELTS (International English Languague Testing System), ou equivalente; 
VI –  ter sido aprovado e classificado em processo de seleção de candidatos ao PINAI  da UFVJM.
Parágrafo único: Caso a Instituição receptora ou outro órgão do país de destino oferte curso de idioma preparatório para os participantes do programa, o certificado de proficiência de idioma será dispensado. 
Art. 5º A participação do discente no PINAI terá a duração de até 12 (doze) meses.
Art. 6º Compete à Reitoria, por intermédio da Assessoria de Assuntos Internacionais, emitir carta de apresentação do discente à Instituição receptora, acompanhada do Plano de Atividades e dos demais documentos necessários.

Art. 7º A autorização de intercâmbio acadêmico do discente só se efetivará mediante a comunicação formal de aceitação do discente pela Instituição receptora.

Art. 8º Os cursos ou atividades acadêmico-científicas realizadas pelo aluno durante o período do intercâmbio poderão ser aproveitados para a integralização de seu currículo como disciplinas curriculares obrigatórias e/ou optativas/eletivas ou como atividades extracurriculares, com o devido registro no seu histórico escolar.
Parágrafo único: Compete ao Colegiado de Curso de Graduação subsidiar a concessão de equivalência, quando cabível, em caso de aprovação do discente nas disciplinas e atividades realizadas na Instituição receptora, encaminhando o resultado à Divisão de Registro e Controle Acadêmico-DRCA.
Art. 9o O discente em Intercâmbio pelo PINAI , ao retornar, sujeitar-se-á às alterações regimentais ou curriculares ocorridas na UFVJM durante o seu afastamento.

Art. 10 Durante o afastamento junto ao PINAI será assegurado ao discente o vínculo institucional.

Art. 11 O período de intercâmbio acadêmico do aluno não será computado na contagem de tempo máximo para integralização do currículo de seu curso.

Art. 12 Cabe à Assessoria de Assuntos Internacionais  oficializar a Divisão de Registro e Controle Acadêmico-DRCA , no início do semestre letivo,  a relação de acadêmicos em Intercâmbio, bem como as informações relativas a Instituição receptora e o período do afastamento junto ao PINAI.
Art. 13 Compete à DRCA:

I – registrar, na ficha individual  do discente, o período de intercâmbio acadêmico;

II – lançar  no Histórico Escolar do discente, a(s) disciplina(s) e respectivo(s) resultado(s) final(ais) obtido(s) na Instituição receptora, por ocasião de seu retorno, assim como reprovações, premiações e punições recebidas.

Parágrafo único: A comprovação de estudos efetuados e das avaliações pertinentes deverão ser apresentadas pelo discente em documento formal e subscrito pela autoridade competente da Instituição receptora, devidamente reconhecida pela autoridade Consular Brasileira no país da Instituição receptora.

Art. 14 As despesas relativas a passagens aéreas, alimentação, moradia, seguro de saúde e outras, bem como aquelas relativas à obtenção de passaporte e visto de entrada no país de destino, serão de responsabilidade do discente selecionado para participar do programa.
Parágrafo único: Caberá ao  discente selecionado para participar do PINAI, com o apoio da AAI-UFVJM, buscar o financiamento de despesas do programa junto a órgãos de fomento brasileiros e internacionais.
Art. 15 O discente selecionado para participar do PINAI se compromete a respeitar as normas da Instituição receptora, bem como as leis do país de destino.

Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pelo CONSEPE.

Art. 17 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantina, 16 de maio de 2008.

Prof. Donaldo Rosa Pires Júnior
Presidente em exercício do CONSEPE
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